
 
 

 

AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 770.127 - 
PA (2015/0216762-0)
  

RELATORA : MINISTRA PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : GUILHERME NOBRE DA SILVA 
ADVOGADOS : IVONE SOUZA LIMA  - PA009524 
   RODRIGO DE CASTRO FREITAS E OUTRO(S) - DF033383 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ACÓRDÃO FUNDADO NA AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. INEXISTÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA. TEMA N.º 181/STF. APELO 
EXTREMO LIMINARMENTE INDEFERIDO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido firmou-se apenas na ausência de preenchimento 
dos requisitos de admissibilidade necessários à análise do mérito recursal, por 
entender que "o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da 
repercussão geral do tema judicandum, configura questão a ser apreciada 
tão somente no momento do exame de admissibilidade do apelo dirigido ao 
Pretório Excelso" (fl. 553). 

2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n.º 598.365/MG-RG 
(Tema n.º 181/STF), declarou inexistente a repercussão geral da questão alusiva 
aos pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros 
tribunais, pois a controvérsia se restringe ao exame de legislação 
infraconstitucional, de modo que poderia configurar, quando muito, ofensa indireta 
ou reflexa ao texto constitucional.

3. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da CORTE 
ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge 
Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e 
Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, João 
Otávio de Noronha e Napoleão Nunes Maia Filho. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília, 16 de novembro de 2016  (data do julgamento).

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Presidente

Ministra LAURITA VAZ 
Relatora
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AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 770.127 - 
PA (2015/0216762-0)
  

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão de fls. 553-555, 

por mim proferida, e publicada em 25/08/2016, na qual indeferi liminarmente o processamento 

do recurso extraordinário, com base no art. 1.030, inciso I, alínea a, primeira parte, do novo 

Código de Processo Civil.

Alega, em síntese, que "na hipótese dos autos, não se trata de deficiência de 

fundamentação ou não enfrentamento de todos os argumentos levantados pela parte" (fl. 

561). Aduz, ainda, que:

"Ao adotar como fundamento do decisum apenas a questão relativa ao não 
cabimento do agravo do art. 544 do Código de Processo Civil contra a 
decisão que nega seguimento ao recurso especial, com base no art.  543-C, 
§ 7.º, I, do CPC, desconsiderando a peculiaridade relevante do caso 
concreto, restaram frontalmente violados os postulados constitucionais da 
ampla defesa e o contraditório" (fl. 562).

Pleiteia o "processamento e conhecimento deste recurso, porque cumpridos 

todos os requistos legais para sua admissibilidade, dando-lhe provimento para que o 

recurso extraordinário seja admitido e enviado ao STF" (fl. 574).

A impugnação foi juntada às fls. 579-599 dos autos.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA) : 

De início, reitero que o acórdão recorrido se firmou no não preenchimento dos 

pressupostos de admissibilidade necessários à análise do mérito recursal. Quanto ao tema, o 

Supremo Tribunal Federal declarou não haver repercussão geral. Confira-se:

"PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de outros 
Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. 
Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada por esta 
nossa Corte, falta ao caso 'elemento de configuração da própria repercussão 
geral', conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no julgamento da 
Repercussão Geral no RE 584.608." (RE 598.365 RG, Rel. Min. AYRES 
BRITTO, Tribunal Pleno, DJe 26/03/2010.)
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Nessa linha, é inafastável o entendimento de que os fundamentos utilizados pelo 

aresto atacado não são passíveis de revisão pela Suprema Corte, por ausência de repercussão 

geral sobre a matéria, independentemente dos argumentos aventados pela Parte.

Portanto, deve ser mantida a decisão na qual indeferi liminarmente o 

processamento do recurso extraordinário, nos termos do art. 1.030, inciso I, alínea a, primeira 

parte, do novo Código de Processo Civil.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgInt no RE nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0216762-0 AREsp 770.127 / PA

Números Origem:  00015088220024013900  15088220024013900  200239000015047

PAUTA: 16/11/2016 JULGADO: 16/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relatora  AgInt no RE nos EDcl no AgRg
Exma. Sra. Ministra PRESIDENTE DO STJ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretário
Bel. FRANCO DEYBSON SORIANO DE ARAÚJO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : GUILHERME NOBRE DA SILVA 
ADVOGADO : RODRIGO DE CASTRO FREITAS E OUTRO(S) - DF033383 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : GUILHERME NOBRE DA SILVA 
ADVOGADOS : IVONE SOUZA LIMA  - PA009524 

 RODRIGO DE CASTRO FREITAS E OUTRO(S) - DF033383 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e 
Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, João 
Otávio de Noronha e Napoleão Nunes Maia Filho. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Documento: 1554772 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/12/2016 Página  5 de 4


